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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

01/12/2010 – "Lançamento da Cartilha 
do Idoso, acessibilidade e atendimento 
prioritário à pessoa idosa, elaborada em 
parceria com a UNATI/UERJ. A cartilha 
tem por objetivo auxiliar as pessoas 
idosas, inclusive aquelas com deficiência e 
mobilidade reduzida na efetivação dos seus 
direitos, orientando-as quanto às medidas a 
serem adotadas no caso do descumprimento 
da legislação em vigor. 

01/12/2010 – Reunião sobre exames de 
DNA - Resolução 1624/10, 4º CAO, locais 
de coleta, Fluxo mais rápido devolução de 
laudos, na UERJ - Pavilhão Haroldo Lisboa. 
Presentes o Dr Leonidas Filippone Farrulla 
Junior, a Drª Gabriela e o Prof Elizeu.

02/12/2010 e 03/12/2010 – Reunião 
da COPEDH - Comissão Permanente de 
Defesa dos Direitos Humanos do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos do Conselho 
Nacional de Procuradores Gerais.  Assunto: 
matérias relativas aos Deficientes e Idosos, 
em Fortaleza/CE - MPRJ 2010 00791214.  
Presente a Drª Cristiane Branquinho. Clique 
para abrir a ata da referida reunião e o  
roteiro de fiscalização mencionado na 
respectiva ata.

03/12/2010 – Mutirão referente ao Projeto 
"Em Nome do Pai" - Escola Nacional de 
Surdos, na Rua das Laranjeiras nº 232. 
Presentes o Dr. Leonidas Filippone Farrulla 
Junior, Dr. Américo e outros.

06/12/2010 – Reunião sobre Saúde 
Mental para tratar do "Monitoramento 
dos Trabalhos de desinstitucionalização dos 
usuários dos Hospitais Psiquiátricos". Local: 
Nilo Peçanha nº 12

07/12/2010 – Reunião na Secretaria 
de Qualidade de Vida e Envelhecimento 
Saudável, com a participação da UNATI/UERJ 
e o MPRJ onde foram finalizados e organizados 
os temas discutidos nas oficinas realizadas no 
Seminário O papel das Instituições de Longa 
Permanência para Idosos na promoção dos 
Direitos da Pessoa Idosa. Seguem os links dos 
resultados das oficinas:

- O papel da familia no cuidado ao idoso 
institucionalizado.

- Saúde mental e demência.

- Gestão de cuidado ao idoso

07/12/2010 - Reunião com a Presidente da 
APAZ (Associação dos Parentes e Amigos 
dos Pacientes com Doença de Alzheimer) 
sobre a disponibilização da medicação para 
o tratamento da doença de Alzheimer na 
forma de adesivo. Presente a Drª Cristiane 
Branquinho. Clique para abrir a ata da 
reunião.  

08/12/2010 – Realização do Curso de 
Capacitação dos Conselheiros do Conselho 
Municipal do Idoso de Volta Redonda. 
Presente as Promotoras de Justiça Cristiane 
Branquinho Lucas, Fátima Lourdes Cunha 
Martins, Paula Marques de Oliveira, Andréa da 
Silva Araújo e Ana Carolina Moreira Barreto.  

09/12/2010 – Reunião sobre Plano de 
Atenção Especial Integral à Saúde do idoso 
nas Instituições de Longa Permanência para 
Idosos. Presente a Drª Cristiane. Branquinho. 
Sede das Procuradorias. Clique para abrir a 
ata da reunião.

13/12/2010 – Reunião com as PJ Cíveis da 
Capital sobre "Usucapião Coletivo". Presentes 
a Defensora Drª Eliete Jardim (representando 
Dr Alexandre Mendes, Defensor); Dr Marcelo 
Marque (Procurador do Município); Prof. 
Rosângela (UERJ) e Dr. Leonidas Filippone 
Farrulla JuniorFilippone Farrulla Junior. Local: 
Av Nilo Peçanha 12/11º andar.

14/12/2010 – Reunião sobre os Pacientes 
da Clínica Dr. Eiras, munícipes do Rio de 
Janeiro, transferidos para as Clínicas SEMEL e 
Jardim América, visando o "Fortalecimento 
da rede de cuidados e cidadania". Presentes: 
Dr Leonidas Filippone Farrulla Junior, Dra. 
Eliane Patrícia, além de representantes da 
Coordenação de Saúde Mental da Secretaria 
Municipal de Saúde, Sra. Mariana Senra.

15/12/2010 – Reunião no MPF, com a Dra. 
Marcia Morgado, Procuradora de República, 
para tratar de assunto referente à  Ação Civil 
Pública ajuizada pelo MPF e pelo IBDD, que 
trata da acessibilidade em prédios públicos. 
Presentes: Dr. Leonidas Filippone Farrulla 
Junior e Dra. Eliane Patrícia. 
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NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS

Cartilha do Idoso - A cartilha tem por 
objetivo auxiliar as pessoas idosas, inclusive 
aquelas com deficiência e mobilidade 
reduzida na efetivação dos seus direitos, 
orientando-as quanto às medidas a serem 
adotadas no caso do descumprimento 
da legislação em vigor. Assim sendo, é de 
extrema necessidade unir esforços para 
que a população idosa do estado do Rio 
de Janeiro possa viver com garantia dos 
direitos, saúde e dignidade. Para isso, a 
UNATI/UERJ e o Ministério Público uniram-
se em torno da elaboração da Cartilha do 
Idoso — acessibilidade e atendimento 
prioritário à pessoa idosa.  Clique para abrir 
a cartilha

Cartilha sobre Saúde Mental - 
Providências Individuais para Proteção 
dos Direitos de Personalidade de Pessoas 
com Deficiência Mental. Clique para abrir 
a cartilha.

Posicionamento acerca do iter 
procedimental para arquivamento dos 
procedimentos oriundos da execução 
do Projeto EM NOME DO PAI - mesma 
sorte das averiguações oficiosas de 
paternidade. Clique para abrir o Parecer.

Solicitação de resolução para 
declaração de atribuição de Promotorias 
de Justiça de Registro Civil para 
processamento de Registros Tardios de 
Nascimento. Clique para abrir o ofício.

Acessibilidade: Informação importante 
enviada pelo HSBC BANK BRASIL S/A 
sobre o atendimento da obrigação 
assumida após a assinatura do TAC 
entre MPRJ, MPF e FEBRABAN. Foram 
encaminhadas planilhas com a relação das 
agências e PAB’S já adequados conforme 
cronograma previsto no referido Termo 
de Ajustamento de Conduta. Clique para 
abrir o documento.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Quarta-feira, 15 de dezembro de 2010 

Semana Nacional da Conciliação 
de 2010 atendeu mais de 817 mil 
pessoas (atualizada)

Na Semana Nacional da Conciliação de 
2010, realizada sob a coordenação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entre 
29 de novembro e 03 de dezembro, 
foram designadas 439.180 audiências e 
realizadas 361.945. As partes envolvidas 
fecharam 171.637 acordos (em 47,4% 
das audiências realizadas), envolvendo 
transações que chegaram a R$ 1,074 
bilhão em valores homologados e o 
atendimento de 817 mil pessoas.

Na Semana Nacional da Conciliação 
realizada no ano passado, foram 
designadas 333.324 audiências e 
realizadas 260.416, tendo sido fechados 
122.943 acordos, no valor de R$ 1,059 
bilhão. Foram atendidas 485 mil pessoas.

Criada em 2006 e realizada anualmente 
desde então, a Semana da Conciliação tem 
por objetivo promover a transformação 
da cultura da litigiosidade por meio do 
diálogo. Proporciona a realização de 
milhares de audiências em todo o país, 
a concretização de expressivo número 
de acordos e a significativa redução do 
volume de processos em tramitação no 
Judiciário, em todo o país.

Participação de magistrados

Neste ano, participaram da Semana 

Nacional da Conciliação 53 tribunais, 
22.550 magistrados, 1.711 juízes 
leigos, 23.798 conciliadores e 46.958 
colaboradores, num total de 95.017 
participantes. Cada magistrado atendeu 
36 pessoas, em média.

Do total de audiências marcadas 
(439.180), a Justiça Federal realizou 
25.980 delas (81,3%) e fechou acordos 
em 14.991 (57,7%) conciliações; a Justiça 
do Trabalho respondeu por 91.111 
audiências marcadas, 83.560 realizadas 
(91,7%) e 33.963 acordos (40,6%), 
enquanto a Justiça Estadual agendou 
316.113 audiências, efetivou 252.405 
(79,8%) e concluiu 122.683 acordos 
(48,6%).

Do total dos acordos homologados, 
14.353 referem-se a processos em 
tramitação em primeiro grau ou pré-
processuais (conflitos que ainda não são 
objeto de processo judicial, nos quais os 
próprios interessados buscam a solução 
amigável com o auxílio da conciliação) 
no âmbito da Justiça Federal, 32.762 na 
Justiça do Trabalho e 103.098 na Justiça 
estadual.

Por seu turno, os processos em 
tramitação em 2º grau e em turmas 
recursais nos quais foram alcançados 
acordos somaram 635 na Justiça Federal, 
1.201 na do Trabalho e 505 na estadual. 
Houve um processo criminal (transação 
penal) resolvido no âmbito da Justiça 
Federal e 10.449 no da Justiça estadual, 
na qual também se solucionaram 4.732 
casos de composição civil em processo 

criminal. Ainda na área criminal, houve 
suspensão do processo em dois casos na 
Justiça Federal e em 3.899, na esfera da 
Justiça estadual.

Maior número de acordos

Dos acordos realizados, os Tribunais 
de Justiça (TJs) da Bahia e de Goiás, 
com respectivamente 22.981 e 18.206 
processos, responderam pelos números 
mais significativos, seguidos dos TJs de 
Minas Gerais (12.451|), de Santa Catarina 
(10.691) e de São Paulo (8.896); do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF-1, com sede no DF), com 6.578; 
do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 
da 2ª Região (SP), com 6.252; e dos TJs 
do Maranhão (6.082), do Rio Grande do 
Norte (5.157) e do Amazonas (5.098).

Dos valores homologados (total de R$ 
1.074.184.782,44), R$ 942.872.205,08 
envolveram processos em tramitação 
em 1º grau ou em fase pré-processual, 
enquanto R$ 131.312.577,36 foram 
acordados em processos já em tramitação 
em 2º grau e em turmas recursais.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

23/12/2010 - Família não consegue 
suprimir sobrenome paterno por 
razões religiosas

Uma família judaica teve negado o pedido 
de retirada do patronímico (sobrenome 
paterno) para que o casal e os três filhos 
menores fossem identificados apenas 
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pelo apelido materno. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). Seguindo o voto da relatora, 
ministra Nancy Andrighi, os ministros 
entenderam que a Lei n. 6.015/73, que 
dispõe sobre registros públicos, traz a 
regra da imutabilidade do sobrenome. 

De acordo com os autos da ação de 
alteração de registro civil de pessoa 
natural ajuizada pelo casal e pelos três 
filhos – todos com menos de dez anos 
de idade –, na ocasião do casamento a 
mulher optou por acrescentar ao seu o 
sobrenome do marido. Posteriormente, 
ele converteu-se ao judaísmo, religião 
atualmente praticada por toda a família. 

O pedido de exclusão do sobrenome 
do marido e pai das crianças teve por 
fundamento o fato de que o patronímico 
não identificaria adequadamente a 
família perante a comunidade judaica. A 
supressão foi negada em primeiro grau, 
decisão que foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Ao julgar o recurso, a ministra Nancy 
Andrighi ressaltou que o artigo 56 
da Lei de Registros Públicos autoriza, 
em hipóteses excepcionais, alteração 
do nome, mas veda expressamente a 
exclusão do sobrenome.

Segundo a relatora, a regra da 
imutabilidade do sobrenome 
fundamenta-se na garantia da segurança 
jurídica, pois o apelido de família 
é componente fundamental para 
identificação social dos indivíduos. “O 
sobrenome pertence, em última análise, 
a todo o grupo familiar, de forma que 
não podem os descendentes dispor 
livremente do elemento distintivo de 
sua ancestralidade”, entende Andrighi. 

A relatora considerou ainda que a 
exclusão solicitada poderia trazer sérias 
consequências para os filhos do casal. 
Segundo ela, por mais compreensível 
que sejam os fundamentos de ordem 
religiosa, nada garante que as crianças 
vão seguir a religião judaica por 
toda a vida e que, futuramente, não 
se rebelarão contra a exclusão do 
sobrenome que os identificam com a 
família paterna. Há ainda a possibilidade 
de ofensa à dignidade dos ascendentes e 
futuros descendentes. 

Outro ponto analisado refere-se ao 
argumento de que o artigo 1.565, 
parágrafo primeiro, do Código Civil de 

2002 autoriza os nubentes a modificar o 
nome com o acréscimo do patronímico 
do outro. A ministra Nancy Andrighi 
ressaltou que em nenhum momento a lei 
discorre sobre supressão ou substituição 
do sobrenome, facultando apenas o 
acréscimo. 

22/12/2010  - Partilha de patrimônio 
de casal homossexual deve ser 
proporcional ao esforço comum 

Na união homoafetiva, a repartição dos 
bens deve acontecer na proporção da 
contribuição pessoal, direta e efetiva de 
cada um. O entendimento da Terceira 
Turma é o de que, nesses casos, é 
reconhecida a sociedade de fato entre 
pessoas do mesmo sexo, exigindo-se a 
demonstração do esforço comum para 
aquisição do patrimônio a ser partilhado. 
A aplicação dos efeitos patrimoniais 
advindos do reconhecimento da união 
estável a uma situação jurídica diferente 
viola o texto expresso da lei.

A decisão se deu durante a análise de 
dois casos oriundos do Rio Grande do Sul. 
No primeiro, foi ajuizada ação visando 
ao reconhecimento e à dissolução de 
sociedade de fato. O casal conviveu por 
dez anos, até o falecimento de um deles. 
O Judiciário local reconheceu a união 
estável. Os herdeiros apelaram, mas 
a decisão foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul. 

No segundo, pretendia-se ver declarada 
a existência de sociedade de fato com 
partilha de bens devido à morte de 
um deles. O Ministério Público gaúcho 
recorreu ao STJ porque a Justiça gaúcha 
reconheceu como união estável a 
existente entre o falecido e o autor da 
ação e, a partir daí, aplicou os efeitos 
patrimoniais relativos à partilha do 
patrimônio deixado. Como o parceiro 
falecido não tinha herdeiros necessários, 
o sobrevivente recebeu todo o 
patrimônio sem precisar demonstrar o 
esforço conjunto para formá-lo. 

Em ambos os recursos a discussão está 
em definir se, ao admitir a aplicação 
analógica das normas que regem a união 
estável à relação ocorrida entre pessoas 
do mesmo sexo, o tribunal gaúcho 
afrontou os artigos 1.363 do Código Civil 
de 1916 e 5º da Constituição Federal. 

O desembargador convocado Vasco Della 
Giustina, relator de ambos os recursos, 
destacou que o Superior Tribunal de 

Justiça firmou o entendimento, sob a 
ótica do direito das obrigações e da 
evolução da jurisprudência, entende ser 
possível reconhecer a sociedade de fato 
havida entre pessoas do mesmo sexo, 
exigindo-se, para tanto, a demonstração 
do esforço comum para aquisição do 
patrimônio a ser partilhado. “A repartição 
dos bens, sob tal premissa, deve 
acontecer na proporção da contribuição 
pessoal, direta e efetiva de cada um dos 
integrantes de dita sociedade”, explica. 

Com a decisão, ambos recursos voltam 
ao tribunal gaúcho para que a questão 
seja apreciada no que concerne ao 
esforço comum empregado pelo autor 
da demanda na formação do patrimônio 
amealhado pelo falecido. 

16/12/2010 - Ação de investigação 
de paternidade independe do 
prévio ajuizamento da ação de 
anulação de registro 

É possível a cumulação dos pedidos 
formulados em ação de investigação de 
paternidade e de anulação dos assentos 
civis do investigante, quanto à paternidade 
registral, pois o cancelamento deste é 
simples consequência da procedência 
do pedido formulado na investigatória. 
O entendimento é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
julgar recurso formulado pelo suposto 
pai. 

No caso, Mônica (a suposta filha) 
ajuizou, em 1997, ação ordinária de 
reconhecimento de paternidade apenas 
contra o suposto pai. Posteriormente, 
em razão de determinação do juiz da 
causa, foram incluídos também seus 
genitores constantes do assento civil, ou 
seja, o seu pai registral e a mãe, o que 
levou à retificação do nome jurídico da 
ação para “anulação parcial de registro 
c/c investigação de paternidade”. 

Nessa ação, a causa de pedir relacionava-
se ao direito de Mônica ao reconhecimento 
de seu real estado de filiação, mediante 
investigação de paternidade do seu 
suposto pai, considerando o fato de 
que, à época da sua concepção, sua mãe 
mantinha relacionamento amoroso com 
o investigado. 

No entanto, esse processo foi extinto 
sem julgamento de mérito. O juízo de 
primeiro grau entendeu que faltava 
ao pedido de reconhecimento de nova 
paternidade “o indispensável interesse 
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jurídico, enquanto que não se tenha por 
anulado o primitivo registro civil”, além 
de se tratar de pedido juridicamente 
impossível, “pois o ordenamento jurídico 
vigente não admite paternidade dupla” 
e, portanto, cumulação entre os pedidos 
de reconhecimento de paternidade e 
anulação parcial de registro civil. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) deu provimento ao apelo da 
suposta filha. Entretanto, no julgamento 
dos embargos infringentes (recurso 
somente possível quando a decisão é por 
maioria) interpostos pelo investigado, 
o tribunal estadual restabeleceu a 
sentença, lembrando o fato de que 
o interesse material de Mônica, de 
anulação parcial de seu registro de 
nascimento, somente se configuraria 
após a verificação da efetiva paternidade 
do suposto pai. 

Segunda ação 

Após o trânsito em julgado da demanda, 
a suposta filha ajuizou, em 2006, uma 
segunda ação – agora intitulada “ação de 
investigação de paternidade c/c anulação 
do registro de nascimento” – contra 
as mesmas pessoas anteriormente 
abrangidas na demanda. 

Desta vez, fundamentou sua pretensão 
na existência de relação amorosa, 
à época, entre sua genitora e o 
investigante e, também, no fato de que, 
após a realização de exame de DNA, ficou 
definitivamente excluída a paternidade 
do seu pai registral. 

Essa nova ação teve seu processamento 
deferido pelo juízo de primeiro grau, 
que afastou a preliminar, suscitada pelo 
suposto pai, de ofensa à coisa julgada. 
Contra esta decisão, houve a interposição 
de agravo de instrumento, o qual não foi 
provido pelo TJRJ, que entendeu que a 
extinção da primeira ação ensejou coisa 
julgada apenas formal, o que viabilizaria 
o ajuizamento de nova ação. 

O suposto pai recorreu, então, ao 
STJ, sustentando que a extinção do 
processo sem resolução do mérito, por 
carência de ação, impede o autor de 
ajuizar nova ação, ante o óbice da coisa 
julgada material e a impossibilidade de o 
julgador analisar novamente as questões 
já decididas. 

Além disso, alegou que “não se discute 
nos autos a possibilidade teórica” de 

cumulação dos pedidos de investigação 
de paternidade e de anulação de 
registro civil, “mas apenas se é possível 
a repetição ipsis litteris de ação 
anteriormente proposta e da qual o 
autor foi julgado carecedor da mesma 
por acórdão transitado em julgado”. 

Voto 

Segundo o relator, ministro Raul Araújo, 
quando da propositura da segunda ação, 
por meio da reformulação do pedido 
e da causa de pedir próxima, não mais 
persistiam os óbices apontados na 
primeira demanda. No seu entender, 
está configurado o interesse processual, 
em seu binômio necessidade-
adequação, bem como a possibilidade 
jurídica do pedido, sobretudo 
considerando o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial no sentido 
da possibilidade de cumulação entre os 
pedidos de investigação de paternidade 
e de anulação do registro de nascimento, 
na medida em que este é consequência 
lógica da procedência daquele. 

“Não se pode inviabilizar o ajuizamento 
de nova ação quando houver apenas coisa 
julgada formal na extinção do processo 
anterior e a ação posteriormente 
proposta atender aos pressupostos 
jurídicos e legais necessários ao seu 
processamento. Deve, ao reverso, ser 
possibilitado, nesta segunda ação, o 
conhecimento pela autora de sua real 
filiação, com a consequente alteração de 
seu registro civil de nascimento, se for o 
caso”, afirmou o ministro. 

O número deste processo não é 
divulgado em razão de sigilo. 

12/12/2010 - Astreintes: multas 
diárias forçam partes a respeitar 
decisões judiciais 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
vem reforçando o papel das astreintes 
no sistema jurídico brasileiro. A 
jurisprudência mais recente do Tribunal 
tem dado relevo ao instituto, que serve 
para coibir o adiamento indefinido do 
cumprimento de obrigação imposta 
pelo Poder Judiciário. As astreintes são 
multas diárias aplicadas à parte que 
deixa de atender decisão judicial.

Duas decisões recentes relatadas pela 
ministra Nancy Andrighi são exemplos 
importantes do novo enfoque dado 
às astreintes. Em uma delas, a Bunge 
Fertilizantes S/A foi condenada em 

mais de R$ 10 milhões por não cumprir 
decisão envolvendo contrato estimado 
em R$ 11,5 milhões. Em outra, o 
Unibanco terá de pagar cerca de R$ 150 
mil por descumprimento de decisão – a 
condenação por danos morais no mesmo 
caso foi de R$ 7 mil.

Nesse último caso, a relatora afirmou: 
“Este recurso especial é rico em 
argumentos para demonstrar o exagero 
da multa, mas é pobre em justificativas 
quanto aos motivos da resistência do 
banco em cumprir a ordem judicial”. Em 
situações como essa, reduzir a astreinte 
sinalizaria às partes que as multas fixadas 
não são sérias, mas apenas fuguras 
que não necessariamente se tornariam 
realidade. A procrastinação sempre 
poderia acontecer, afirma a ministra, 
“sob a crença de que, caso o valor da 
multa se torne elevado, o inadimplente a 
poderá reduzir, no futuro, contando com 
a complacência do Poder Judiciário.” 

Em outro precedente, também da 
ministra Nancy Andrighi, foi mantida 
condenação em que o Banco Meridional 
do Brasil S/A afirmava alcançar à época 
do julgamento R$ 3,9 milhões, com base 
em multa diária fixada em R$ 10 mil. 
Nessa decisão, de 2008, a ministra já 
sinalizava seu entendimento: a astreinte 
tem caráter pedagógico, e, na hipótese, 
só alcançou tal valor por descaso do 
banco. 

Segundo a relatora, não há base legal 
para o julgador reduzir ou cancelar 
retroativamente a astreinte. Apenas em 
caso de defeito na sua fixação inicial seria 
possível a revisão do valor. “A eventual 
revisão deve ser pensada de acordo com 
as condições enfrentadas no momento 
em que a multa incidia e com o grau de 
resistência do devedor”, anotou em seu 
voto definitivo no Resp 1.026.191.

Descaso e diligência

Ainda conforme os precedentes da 
ministra Nancy Andrighi, se o único 
obstáculo ao cumprimento da decisão 
judicial é a resistência ou descaso da 
parte condenada, o valor acumulado da 
multa não deve ser reduzido. Por esse 
entendimento, a análise sobre o excesso 
ou adequação da multa não deve ser 
feita na perspectiva de quem olha para 
os fatos já consolidados no tempo, depois 
de finalmente cumprida a obrigação. 
Não se pode buscar razoabilidade 
quando a origem do problema está 
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no comportamento desarrazoado de 
uma das partes, afirmam os votos 
orientadores.

A ministra também afirmou, no 
julgamento do caso da Bunge – que 
pode ser o maior valor já fixado em 
astreintes no Brasil –, que a condenação 
deve ser apta a influir concretamente 
no comportamento do devedor, diante 
de sua condição econômica, capacidade 
de resistência, vantagens obtidas com o 
atraso e demais circunstâncias.

Em outro precedente, ainda relatado 
pelo ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito, foi mantida multa de R$ 500 
diários, acumulados por mais de sete 
meses até o valor de R$ 120 mil, em 
ação com valor de R$ 10 mil. A empresa 
condenada construiu uma divisória e 
uma escada e atrasou o cumprimento da 
demolição determinada em juízo (Resp 
681.294). 

Por outro lado, o julgador também 
pode aplicar a redução da multa caso o 
devedor tenha sido diligente na busca de 
solução do problema e cumprimento de 
sua obrigação. É o que ocorreu em mais 
um caso relatado pela ministra Nancy 
Andrighi, envolvendo atendimento 
médico a menor ferido em assalto. 

A transportadora de valores Brink’s havia 
sido condenada em R$ 10 mil por dia de 
atraso no oferecimento do atendimento. 
Porém, a empresa comprovou que o 
problema ocorreu por falha da operadora 
do plano de saúde, que não reconheceu 
pagamentos efetivamente realizados 
pela Brink’s e recusou atendimento 
ao menor por dois meses. Nesse caso, 
a ministra entendeu que, apesar de a 
transportadora ter atuado para corrigir 
a falha, um acompanhamento mais 
intenso e cuidadoso poderia ter evitado 
a interrupção. Por isso, a multa total foi 
reduzida de R$ 670 mil para R$ 33,5 mil. 

Enriquecimento ilícito

Mas o STJ ainda exerce controle de 
valores excessivos das multas. É o que 
ocorreu em recurso da General Motors 
do Brasil Ltda. contra multa que somava 
mais de R$1,1 mi. A montadora tinha 
sido obrigada a entregar veículo que 
deixara de produzir em 1996, em razão 
de defeito de fabricação. Nesse caso, o 
ministro Aldir Passarinho Junior reduziu 
a multa diária de R$ 200 para R$ 100, 
limitando o total ao valor do automóvel. 

No julgamento, o ministro destacou 
que o comprador já tinha obtido a 
substituição do veículo por outro 
similar, além de indenização por danos 
morais no valor de R$ 20 mil. No seu 
entendimento, o valor da astreinte 
deve ser limitado de forma razoável e 
proporcional, porque o seu objetivo 
é o cumprimento da decisão, e não o 
enriquecimento da parte. “Na realidade, 
a imposição de multa diária vem sendo 
comumente aplicada de forma tão 
onerosa a ponto de, em inúmeros casos, 
passar a ser mais vantajoso para a parte 
ver o seu pedido não atendido para fruir 
de valores crescentes”, declarou. 

Liminar 

O STJ também entende que a astreinte 
fixada em liminar não depende do 
julgamento do mérito para ser executada. 
Assim, o descumprimento de obrigação 
de fazer imposta por liminar pode levar 
à cobrança da multa diária nos próprios 
autos da ação, independentemente do 
trânsito em julgado da sentença final. 
É o que decidiu o ministro Luiz Fux, em 
ação popular que pedia a retirada de 
placas de obras públicas municipais em 
Barretos (SP) (Resp 1.098.028).

É que o caráter das astreintes não 
se confunde com o das multas 
indenizatórias. Isto é, as astreintes não 
buscam recompor um mal causado no 
passado. A explicação é do doutrinador 
Cândido Rangel Dinamarco, citado em 
voto do ministro Luis Felipe Salomão 
(Resp 973.879): “Elas miram o futuro, 
querendo promover a efetividade 
dos direitos, e não o passado em que 
alguém haja cometido alguma infração 
merecedora de repulsa.” 

“Concebidas como meio de promover 
a efetividade dos direitos, elas são 
impostas para pressionar a cumprir, 
não para substituir o adimplemento. 
Consequência óbvia: o pagamento 
das multas periódicas não extingue a 
obrigação descumprida e nem dispensa 
o obrigado de cumpri-la. As multas 
periódicas são, portanto, cumuláveis 
com a obrigação principal e também 
o cumprimento desta não extingue 
a obrigação pelas multas vencidas”, 
completa o doutrinador. 

Fazenda e agentes públicos

A Fazenda Pública pode ser alvo 
de astreintes. É o que fixa a vasta 
jurisprudência do STJ. Desde 2000, o 

Tribunal decide reiteradamente que 
a multa coercitiva indireta pode ser 
imposta ao ente público. Naquela decisão, 
o estado de São Paulo era cobrado por 
não cumprir obrigação de fazer imposta 
há quase cinco anos, tendo sido aplicada 
multa de ofício pelo descumprimento. 
O precedente do Resp 196.631 evoluiu 
e consolidou-se como entendimento 
pacífico. 

Mas, se o ente pode ser condenado a pagar 
pela inércia, o mesmo não ocorre com o 
agente público que o representa. Para 
o ministro Jorge Mussi (Resp 747.371), 
na falta de previsão legal expressa para 
alcançar a pessoa física representante 
da pessoa jurídica de direito público, o 
Judiciário não pode inovar, sob pena de 
usurpar função do Legislativo.

Para o relator, caso a multa não se 
mostre suficiente para forçar o Estado 
a cumprir a decisão, o ente arcará com 
as consequências do retardamento. E, 
quanto ao mau administrador, restariam 
as vias próprias, inclusive no âmbito 
penal. Haveria ainda a possibilidade 
de intervenção federal, para prover a 
execução de ordem ou decisão judicial.

Com relação ao ente público, o STJ admite 
até mesmo o bloqueio de verbas públicas, 
em casos excepcionais, a exemplo do 
fornecimento de medicamentos. Mesmo 
que se trate de conversão de obrigação 
de fazer ou entregar coisa – como 
ocorre nas astreintes –, o pagamento 
de qualquer quantia pela Fazenda segue 
ritos próprios, que impedem o sequestro 
de dinheiro ou bens públicos. 

Porém, conforme assinala o ministro 
Teori Albino Zavascki (Resp 852.593), em 
situações de conflito inconciliável entre o 
direito fundamental à saúde e o regime 
de impenhorabilidade de bens públicos, 
deve prevalecer o primeiro. 

Para o relator daquele recurso, 
sendo urgente e inadiável a aquisição 
do medicamento, sob pena de 
comprometimento grave da saúde do 
doente, é legítima a determinação judicial 
de bloqueio de verbas públicas para 
efetivação do direito, diante da omissão 
do agente do Estado. 

06/12/2010 - Parte deve ser 
intimada para acompanhar perícia 
psicológica 

Em processo que discute regulamentação 
de visitas, existe prejuízo para mãe de 
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menor em decorrência de sua não 
intimação para o início de perícia 
psicológica, fato determinante para 
a declaração de nulidade do ato. A 
conclusão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
julgar recurso que questiona parecer 
técnico de perito judicial realizado sem 
a intimação de um dos genitores de 
menor. 

No caso, trata-se de ações de 
regulamentação de visitas e medida 
cautelar ajuizadas, respectivamente, 
pelo pai e pela mãe de criança, hoje com 
oito anos. Em razão de possível abuso 
sexual, relatado em laudo psicológico 
– que teria sido praticado pelo pai da 
criança quando esta contava com três 
anos –, foi determinada a suspensão da 
visita paterna. 

Em sequência, determinou-se a 
realização de perícia, que foi iniciada em 
setembro de 2006 e finalizada em julho 
de 2007. Em relação a essa perícia, a 
mãe da criança alegou a ocorrência de 
“vício insanável”, pedindo a declaração 
de sua nulidade, uma vez que não foi 
intimada da data do início dos trabalhos 
do perito judicial, o que impediu o 
acompanhamento da assistente técnica 
por ela regularmente indicada. 

O juiz de primeiro grau, com base no 
parecer do perito judicial – que concluiu 
pela inexistência de abuso sexual –, 
revogou a liminar e restabeleceu a 
visitação paterna. Inconformada, a mãe 
interpôs um agravo de instrumento com 
o objetivo de declarar nula a perícia. 
O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) 
manteve a visitação paterna com a 
necessidade de monitoramento. A mãe, 
então, recorreu ao STJ. 

Segundo o ministro Sidnei Beneti, 
relator do recurso, não se deve declarar 
a nulidade do ato sem a demonstração 
do efetivo prejuízo decorrente da não 
intimação prévia do assistente técnico. 
A ministra Nancy Andrighi pediu vista 
do processo para melhor exame da 
questão. 

Em seu voto-vista, a ministra destacou 
que as problemáticas envolvendo o 
universo da psicologia têm alta carga 
de subjetividade na linha adotada pelo 
perito, na forma e no foco dados ao 
problema, no ambiente onde irá ocorrer 
a perícia, nas fontes consultadas e nos 
métodos empregados para se chegar às 
conclusões e resultados. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, 
exatamente em decorrência disso, o 
acompanhamento da perícia deveria ter 
sido propiciado ao assistente da mãe da 
criança desde o primeiro momento, sob 
pena de supressão de dados, os quais, 
tomados sob outro prisma, poderiam 
levar à conclusão diversa, ou, ainda, 
mais grave. 

“Nessa linha, ouso afirmar que, para 
hipóteses como a em julgamento, a 
rígida observância do procedimento 
previsto no CPC é imprescindível, 
mormente a estabelecida no artigo 
431-A, porque a intimação do início da 
produção da prova propicia à parte 
e ao seu assistente, além do singelo 
acompanhamento do desenvolvimento 
da perícia, o questionamento da 
capacidade técnico-científica do perito 
indicado e sua eventual substituição, 
nos termos do artigo 424, inciso I, do 
CPC, como também a apresentação de 
quesitos suplementares”, concluiu a 
ministra, ressaltando que não se pode 
“deixar à deriva a salvaguarda do melhor 
interesse de uma criança”. 

Os ministros Massami Uyeda e Paulo de 
Tarso Sanseverino e o desembargador 
convocado Vasco Della Giustina 
seguiram o entendimento da ministra 
Nancy Andrighi. Dessa forma, a Terceira 
Turma do STJ determinou a anulação de 
todos os atos procedimentais desde a 
perícia e a intimação da mãe quando do 
ulterior início da produção de novo laudo 
pericial. A ministra lavrará o acórdão.

O número deste processo não é 
divulgado por tramitar sob sigilo. 

06/12/2010 - Sentença que 
fixa alimentos inferiores aos 
provisórios, pendentes de 
pagamento, não retroage  

A sentença que fixa pensão alimentícia 
em valores inferiores aos provisórios 
não retroage para alcançar aqueles 
estabelecidos e pendentes de 
pagamento. O entendimento é da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que fixou a tese em um recurso 
especial oriundo do Rio de Janeiro. O 
relator é o ministro Aldir Passarinho 
Junior.

No recurso, os alimentados contestavam 
decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ) que permitiu alteração 
da planilha para se ajustar os valores 
àqueles fixados na sentença. O órgão 

aplicou o artigo 13, parágrafo 2º, da 
Lei n. 5.478/1968, relativo à revisão 
de sentenças proferidas em pedidos 
de pensão alimentícia e respectivas 
execuções. 

Para a Quarta Turma, os alimentos não 
se repetem, de modo que a retroação à 
data da citação dos valores fixados em 
montante inferior não se opera para fins 
de compensação do que foi pago em valor 
maior. O mesmo vale para os pagamentos 
em débito, como no caso julgado. A 
tese fixada pelo TJRJ, segundo a Turma, 
incentivaria o inadimplemento, ficando 
agredida, com isso, a própria razão de ser 
dos alimentos não definitivos. 

02/12/2010 - Reforma do CDC 
focará mercado de crédito, 
superendividamento e reforço dos 
Procons 

A reforma do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) deverá focar 
principalmente o mercado de crédito 
ao consumo e o "superendividamento". 
O papel dos Procons como meios 
alternativos de resolução de disputas 
consumeristas também será reforçado. 
As afirmações são do ministro Herman 
Benjamin, do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), nomeado nesta quinta-feira (2) 
presidente da comissão de juristas 
do Senado Federal que apresentará 
anteprojeto de lei para revisão do CDC. 

O ministro participou da comissão 
que elaborou o CDC original, em 1989, 
quando atuava como promotor de 
justiça. Segundo o ministro, à época da 
edição do CDC, a inflação e o sistema 
bancário impediam a discussão do tema. 
“Seria utópico imaginar um pacto que 
fosse satisfatório para todas as partes 
com uma inflação de 50% ao mês”, 
explicou. 

Hoje, o cenário é outro. “Passados 
20 anos, o Brasil precisa atualizar seu 
código, porque o controle da inflação e 
a ampliação do mercado consumidor de 
crédito, aquilo que em 1990 interessava 
a um número pequeno de consumidores 
abonados, se referem, hoje, diretamente 
a dezenas de milhões de consumidores 
que foram incorporados ao mercado de 
crédito”, avaliou. 

“Não há sociedade de consumo sem 
crédito e o crédito é absolutamente 
necessário ao desenvolvimento do país. 
Mas quem toma crédito precisa pagar e 
estar em condições de pagar”, expôs o 
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ministro. Ele afirma que não interessa 
nem mesmo aos bancos a existência de 
consumidores incapazes de pagamento 
das dívidas. 

Por isso, é possível um meio termo 
entre a liberdade de crédito e regras 
que estimulem o consumo consciente 
e responsável de crédito. “Essas são as 
bases do diálogo que nós pretendemos 
estabelecer. Nós queremos construir 
um grande pacto de modernização do 
CDC no campo do crédito ao consumo”, 
afirmou o ministro Benjamin. 

Judicialização do consumo 

“Não é possível que cada conflito de 
consumo seja levado aos tribunais 
brasileiros”, criticou o ministro. “Isso 
inviabiliza a pacificação das relações 
de consumo, o que é absolutamente 
fundamental para que as nossas 
instituições financeiras e o mercado de 
consumo brasileiro deem mais um salto 
qualitativo”, defendeu. 

De acordo com Herman Benjamin, 
a reforma não pretende redefinir os 
conceitos de consumidor ou fornecedor, 
por exemplo. Mas deve incorporar 
as matérias já pacificadas pela 
jurisprudência brasileira. “A riqueza e 
longevidade do CDC se deve ao fato de 
ser uma lei geral. Não é uma lei para 
resolver as minúcias das centenas de 
contratos que existem no mercado. Isso 
fica a cargo do Judiciário e das entidades 
de defesa do consumidor”, explicou o 
ministro.  

Uma das preocupações do Ministério 
da Justiça que a comissão pretende 
incorporar é o fortalecimento dos 
Procons, como meio de reduzir a 
litigiosidade judicial. No STJ, estima-
se que de 20% a 30% dos recursos da 
Segunda Seção – responsável pelo 
julgamento de matérias de direito 
privado – tratem de relações de 
consumo. 

“A redução da litigiosidade se faz com o 
fortalecimento criativo dos mecanismos 
autorregulatórios dos próprios setores 
envolvidos – como conciliação e 
mediação – e ampliação da capacidade 
dos Procons de intervir nos litígios”, 
argumentou. 

Vanguarda 

Para o ministro, o CDC ainda é 
vanguardista. Primeiro, por ser código. 

Conforme Herman Benjamin, o Brasil 
é o único país que trata do tema 
essencialmente em um único código, 
que se propõe a reunir todas as matérias 
que se relacionam à proteção jurídica 
do consumidor. E muitos de seus 
dispositivos ainda estão na vanguarda. 

“Mas uma lei se filia ao seu tempo. E no 
que se refere à sociedade de consumo, 
que é profundamente mutável e veloz, 
há sempre a necessidade de buscar 
– com cautela – aperfeiçoamento e 
atualização da legislação de proteção ao 
consumidor”, afirmou o ministro. 

O presidente da comissão também 
anotou que o CDC não deve tratar da 
regulação dos serviços financeiros 
em si, mas sim de questões como 
transparência e informação ou direito 
de arrependimento, na linha do que já 
é feito em outros países. Outros temas 
podem ser revistos, como comércio 
eletrônico, mas o foco é o crédito ao 
consumidor e o "superendividamento".

Segundo o ministro, em 20 anos o CDC 
não sofreu nenhuma alteração no 
sentido de reduzir direitos e garantias do 
consumidor. Por outro lado, influenciou o 
Código de Processo Civil (CPC), o Código 
Civil (CC) e a proposta de reforma do 
CPC em trâmite. “É superinteressante, 
porque normalmente a lei geral 
influencia a lei especial. O CDC foi uma 
lei tão revolucionária, que influenciou o 
próprio CC. Vários dispositivos que estão 
hoje no novo CC vieram diretamente do 
CDC, como o princípio da boa-fé ou a 
função social do contrato”, destacou o 
ministro Benjamin. 

Marco internacional

Conforme o ministro Herman Benjamin, 
o trabalho será orientado na garantia 
de direitos básicos dos consumidores já 
reconhecidos em outros países no campo 
do crédito. “O consumidor contente 
– ou menos aborrecido – com sua 
instituição financeira é um bom negócio. 
E as instituições financeiras têm uma 
exposição internacional muito forte, 
por isso interessa a elas a existência de 
um marco regulatório o mais harmônico 
possível nos diversos mercados em que 
operam. Isso vale para os bancos de 
capital estrangeiro hoje no Brasil e vale 
para os bancos brasileiros, que estão 
ampliando sua presença internacional”, 
avaliou.

Entre os países que já tratam 

especificamente do tema do crédito 
ao consumo, estão vários que 
influenciaram na edição do CDC original. 
Além da diretiva europeia editada 
em 2008, França, Suécia, Alemanha, 
Dinamarca, Finlândia, Estados Unidos, 
Bélgica e Áustria possuem normas 
de proteção do consumidor contra o 
"superendividamento" e mercado de 
crédito.

“Temos que ter a cautela de evitar o 
transplante legislativo. Não é porque 
outros países legislaram que vamos 
simplesmente copiar. O CDC é um 
sucesso duradouro porque a comissão 
de juristas que o elaborou se recusou a 
simplesmente copiar o direito estrangeiro 
e se propôs a aproveitar o que havia 
de inovador, interessante e viável na 
realidade brasileira – mas também a 
ser criativa ao propor soluções que não 
constavam no direito de outros países”, 
registrou o presidente da comissão. 

Audiências 

Os outros membros da comissão são 
os doutores em Direito Ada Pellegrini 
Grinover, uma das principais autoras da 
Lei de Ação Civil Pública e copresidente da 
comissão responsável pelo anteprojeto 
do CDC original; Claudia Lima Marques, 
atual responsável pela redação do CDC-
Modelo das Américas; Leonardo Bessa, 
promotor do Distrito Federal especialista 
em serviços financeiros; e Roberto 
Pfeiffer, diretor do Procon-SP e ex-
conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade). 

Eles irão elaborar uma proposta em cerca 
de seis meses. Para criá-la, a comissão irá 
ouvir setores específicos da sociedade, 
como as instituições financeiras, 
Defensoria Pública, Ministério Público, 
Procons e Poder Judiciário. Depois 
de um primeiro esboço, será ouvida 
a sociedade, por meio de audiências 
públicas nas principais cidades do país. O 
anteprojeto será apresentado ao Senado 
ao fim dos trabalhos. 

“Acredito que o cidadão tem o direito 
de participar diretamente da elaboração 
de um projeto de lei dessa envergadura. 
Alguns podem dizer: ‘Mas isso é um 
projeto de lei técnico’. Não importa! 
Estamos preocupados em ouvir os 
problemas. Nossa função é encontrar 
a solução jurídica e legal para os 
problemas que vêm assolando tanto os 
consumidores quanto os fornecedores”, 
concluiu o ministro Herman Benjamin.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

EMENTA: AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 DO STF. INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE. EXAME DE 
DNA. NECESSIDADE. PRÉVIA 
ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO 
IMPROVIDO. I – É inadmissível o 
recurso extraordinário se a questão 
constitucional suscitada não tiver 
sido apreciada no acórdão recorrido. 
Súmula 282 do STF; II - Para se 
chegar ao exame da alegada ofensa 
à Constituição, faz-se necessário 
analisar normas infraconstitucionais, 
o que inviabiliza o extraordinário. III 
- Agravo regimental improvido. (AI 
814166 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, 
julgado em 02/12/2010, DJe-024 
DIVULG 04-02-2011 PUBLIC 07-02-
2011 EMENT VOL-02458-01 PP-00322) 

EXPULSÃO – CÔNJUGE BRASILEIRO. 
O óbice à expulsão, previsto na alínea 
“a” do inciso II do artigo 75 da Lei 
nº 6.815/80, pressupõe esteja o 
estrangeiro casado há mais de cinco 
anos e, em se tratando de união 
estável, não haver impedimento para 
a transformação em casamento. 
EXPULSÃO – FILHO BRASILEIRO – 
REQUISITO LEGAL. Conforme versado 
na alínea “b” do inciso II do artigo 75 
da Lei nº 6.815/80, a existência de 
filho brasileiro somente obstaculiza a 
expulsão quando, comprovadamente, 
esteja sob a guarda e dependência 
do estrangeiro. PORTUGUÊS COM 
RESIDÊNCIA PERMANENTE NO 
BRASIL – DIREITOS INERENTES AO 
BRASILEIRO – ALCANCE DO ARTIGO 
12, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
A eficácia do disposto no referido 
preceito depende de requerimento do 
súdito português e da aquiescência do 
Estado brasileiro, não operando efeitos 
automáticos. Precedentes: Extradição 
nº 890, relatada pelo Ministro Celso de 
Mello, no Plenário, em 5 de agosto de 
2004, com acórdão publicado no Diário 
da Justiça de 28 de outubro de 2004. 
(HC 100793, Relator(a):  Min. MARCO 
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
02/12/2010, DJe-020 DIVULG 31-01-
2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-
02454-03 PP-00542) 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ARTS. 127, ‘CAPUT’, E 129, II E III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. ART. 
1º , IV, DA LEI 7347/85. ARTS. 74 E 75 
DA LEI 10.741/03. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. BENEFICIÁRIOS NONAGENÁRIOS 
E CENTENÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
MEMORANDO/CIRCULAR/INSS/DIRBEN 
Nº 29, DE 28.10.2003. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, I E II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.

1. O Ministério Público ostenta legitimidade 
para a propositura de Ação Civil Pública 
em defesa dos direitos e interesses difusos 
e coletivos, individuais indisponíveis e 
individuais homogêneos do idoso, ante a 
ratio essendi dos arts. 127, ‘caput’; e 129, 
II e III, da Constituição Federal de 1988; e 
arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 (Estatuto do 
Idoso). Precedentes do STJ: EREsp 695.665/
RS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/05/2008; 
REsp 860.840/MG, PRIMEIRA TURMA, DJ 
23/04/2007; e REsp 878.960/SP, SEGUNDA 
TURMA, DJ de 13/09/2007. 2. Os arts. 
127, ‘caput’; e 129, II e III, da Constituição 
Federal de 1988; e arts. 74 e 75 da Lei 
10.741/03  (Estatuto do Idoso), dispõem 
que: CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 Art. 127. O 
Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis. (...)  129. 
São funções institucionais do Ministério 
Público: (...) II - zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia; III - promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; LEI No 10.741, DE 1º DE 
OUTUBRO DE 2003 Art. 74. Compete ao 
Ministério Público: I - instaurar o inquérito 
civil e a ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses difusos ou coletivos, 
individuais indisponíveis e individuais 
homogêneos do idoso; II - promover e 
acompanhar as ações de alimentos, de 
interdição total ou parcial, de designação 
de curador especial, em circunstâncias 
que justifiquem a medida e oficiar em 
todos os feitos em que se discutam os 
direitos de idosos em condições de risco; 

III - atuar como substituto processual do 
idoso em situação de risco, conforme o 
disposto no art. 43 desta Lei; IV - promover 
a revogação de instrumento procuratório 
do idoso, nas hipóteses previstas no art. 
43 desta Lei, quando necessário ou o 
interesse público justificar; (...) Art. 75. Nos 
processos e procedimentos em que não for 
parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses 
de que cuida esta Lei, hipóteses em que 
terá vista dos autos depois das partes, 
podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, 
usando os recursos cabíveis. 3. In casu, a 
pretensão veiculada na Ação Civil Pública 
quanto à condenação dos demandados 
ao pagamento de indenização, por danos 
morais e materiais, em favor dos idosos, 
com mais de 90 (noventa) anos de idade, 
atingidos pelos efeitos do Memorando-
Circular/INSS/DIRBEN 29, de 28.10.2003, o 
qual determinou a suspensão do  pagamento 
dos benefícios previdenciários àqueles 
beneficiários, obrigando-os a comparecerem 
às agências do INSS para recadastramento, 
revela hipótese de proteção de interesse 
transindividual de pessoas idosas, portanto, 
legitimadora da atuação do Parquet (arts. 
127, ‘caput’, e 129, II e III, da Constituição 
Federal de 1988; art. 1º , IV, da Lei 7347/85; 
e  arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03). 4. A nova 
ordem constitucional erigiu um autêntico 
‘concurso de ações’ entre os instrumentos 
de tutela dos interesses transindividuais 
e, a fortiori, legitimou o Ministério Público 
para o manejo dos mesmos. 5. O novel art. 
129, III, da Constituição Federal habilitou o 
Ministério Público à promoção de qualquer 
espécie de ação na defesa de direitos 
difusos e coletivos não se limitando à ação 
de reparação de danos. 6. O Parquet sob 
esse enfoque legitima-se a toda e qualquer 
demanda que vise à defesa dos interesses 
difusos, coletivos e sociais sob o ângulo 
material ou imaterial. Precedentes do STF: 
RE 554088 AgR/SC, Relator Min. EROS 
GRAU, julgamento: 03/06/2008, Segunda 
Turma, Publicação DJe-112  DIVULG 19-06-
2008  PUBLIC 20-06-2008;  e RE 470135 
AgR-ED, Relator Min. CEZAR PELUSO, 
Segunda Turma, julgado em 22/05/2007, 
DJe-047 DIVULG 28-06-2007 PUBLIC 29-
06-2007 DJ 29-06-2007. 7. As ações que 
versam interesses individuais homogêneos 
participam da ideologia das ações difusas, 
como sói ser a ação civil pública. A 
despersonalização desses interesses está 
na medida em que o Ministério Público não 
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veicula pretensão pertencente a quem quer 
que seja individualmente, mas pretensão 
de natureza genérica, que, por via de 
prejudicialidade, resta por influir nas esferas 
individuais. 8. A ação em si não se dirige 
a interesses individuais, mercê de a coisa 
julgada in utilibus poder ser aproveitada 
pelo titular do direito individual homogêneo 
se não tiver promovido ação própria. 9. A 
ação civil pública, na sua essência, versa 
interesses individuais homogêneos e não 
pode ser caracterizada como uma ação 
gravitante em torno de direitos disponíveis. 
O simples fato de o interesse ser supra-
individual, por si só já o torna indisponível, 
o que basta para legitimar o Ministério 
Público para a propositura dessas ações. 
10. Os embargos de declaração que 
enfrentam explicitamente a questão 
embargada não ensejam recurso especial 
pela violação do artigo 535, II, do CPC. 11. 
Recurso Especial provido para reconhecer 
a legitimidade ativa do Ministério Público 
Federal. (REsp 1005587/PR, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2010, DJe 14/12/2010) 

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO 
INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM ALIMENTOS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO RECEBIDA 
NO EFEITO DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA DE PENSÃO PROVISÓRIA. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO. SÚMULA N. 7-STJ. 
MULTA APLICADA AOS ACLARATÓRIOS. 
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE.

I. A condenação aos alimentos fixados 
em sentença de ação de investigação 
de paternidade pode ser executada de 
imediato, pois a apelação que contra ela 
se insurge é de ser recebida no efeito 
meramente devolutivo. II. O pedido de 
pensionamento formulado nessa espécie 
de demanda é meramente estimativo, 
não se configurando decisão ultra ou extra 
petita a concessão de valor maior que o 
postulado na exordial.

Precedentes do STJ. III. “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja 
recurso especial” (Súmula 7/STJ). IV. A 
ausência de indicação da norma legal 
violada e de apresentação de paradigma 
jurisprudencial impede a admissibilidade 
da impugnação alusiva à multa 
procrastinatória aplicada ao réu pelo 
Tribunal de segunda instância. V. Recurso 
especial não conhecido. (REsp 595.746/SP, 
Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, 
DJe 15/12/2010)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. SÚMULA 309/
STJ. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PAGAMENTO 
PARCIAL. IRRELEVÂNCIA. CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. 
AFERIÇÃO. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. PEDIDO ALTERNATIVO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. ORDEM DENEGADA. 

1. A teor da Súmula 309 do STJ, o débito 
alimentar que autoriza a prisão civil do 
alimentante é o que compreende as três 
prestações anteriores ao ajuizamento da 
execução e as que se vencerem no curso do 
processo, não havendo falar, portanto, em 
dívida de natureza pretérita. 2. O pagamento 
parcial da dívida, na linha da jurisprudência 
deste Tribunal Superior de Justiça, não é 
capaz de elidir a prisão civil do devedor de 
alimentos3. É incompatível com a via do 
habeas corpus a aferição da real capacidade 
financeira do alimentante em prosseguir 
no pagamento da pensão alimentícia, uma 
vez que o remédio heróico, por possuir 
cognição sumária, não comporta dilação 
probatória, tampouco admite aprofundada 
análise de fatos e provas controvertidos. 
Destarte, tal questão deve ser ventilada 
na via apropriada, como a revisional de 
alimentos ou a própria execução. 4. A 
jurisprudência desta Corte, somente tem 
admitido o recolhimento domiciliar do 
preso portador de doença grave quando 
demonstrada a necessidade de assistência 
médica contínua, impossível de ser 
prestada no estabelecimento prisional 
(HC 55421/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, 
DJ 26/11/2007). 5. Ordem denegada. 
(HC 178.652/SP, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 
16/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO. PROCESSUAL. 
ELEMENTOS DOS AUTOS QUE CONFIRMAM 
A REGULARIDADE. AÇÃO DE ALIMENTOS. 
ESPÓLIO. LEGITIMIDADE. OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR INEXISTENTE ANTES DA 
MORTE DO AUTOR DA HERANÇA.

1. Se o ato processual, ainda que 
praticado de forma irregular, cumpre 
o fim a que se destina, deve ser 

aproveitado, em homenagem ao princípio 
da instrumentalidade das formas. 2. 
“Inexistindo condenação prévia do autor da 
herança, não há por que falar em transmissão 
do dever jurídico de prestar alimentos, 
em razão do seu caráter personalíssimo e, 
portanto, intransmissível”. (REsp 775180/
MT, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2009, 
DJe 02/02/2010) 3. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO. 4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(AgRg no REsp 981.180/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 
15/12/2010)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VERBA 
ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. “A jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça somente tem admitido a 
penhora de verbas de natureza alimentar, 
bem como de valores decorrentes de 
FGTS, depositadas em conta-corrente, 
nas hipótese de execução de alimentos. 
Nas demais execuções, as referidas verbas 
estão resguardadas pela impenhorabilidade 
prevista no art. 649, inciso IV, do Código de 
Processo Civil” (REsp 805.454/SP, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 8/2/10). 2. 
“A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial” (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1127084/MS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/12/2010, DJe 16/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. PLANOS DE SAÚDE. 
INTERESSE INDIVIDUAL INDISPONÍVEL.

1. A ausência de decisão acerca dos 
dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso 
especial. Súmula 211/STJ. 2. Os embargos 
declaratórios têm como objetivo sanear 
eventual obscuridade, contradição ou 
omissão existentes na decisão recorrida. 
Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma 
clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, como 
ocorrido na espécie. 3. Constitui função 
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institucional e nobre do Ministério Público 
buscar a entrega da prestação jurisdicional 
para obrigar o plano de saúde a custear 
tratamento quimioterápico em qualquer 
centro urbano, à menor, conveniado 
do recorrente. Assim, reconhece-se 
legitimidade ativa do Ministério  Público 
para propor ação civil pública em defesa 
de direito indisponível, como é o direito à 
saúde, em benefício do hipossuficiente. 4. A 
legitimação extraordinária, outorgada pela 
Constituição Federal (art. 127, caput e art. 
129, III e X), pela   Lei Orgânica do Ministério 
Público (art. 25, IV, da Lei 8.625/93) e pelo 
ECA (arts. 201, V e 208, VII, da Lei 8.069/90), 
justifica-se pelo relevante interesse social 
e pela importância do bem jurídico a ser 
tutelado. 5. Recurso especial não provido. 
(REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 03/02/2011)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. “ADOÇÃO À 
BRASILEIRA”. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE COM RETIFICAÇÃO 
DE REGISTRO CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE PATERNIDADE SÓCIO-
AFETIVA A IMPEDIR OS EFEITOS 
PATRIMONIAIS DA AÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE RECONHECE QUE A 
AUTORA TENTA DESDE OS 15 (QUINZE) 
ANOS DE IDADE O RECONHECIMENTO DA 
PATERNIDADE BIOLÓGICA. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. PRECEDENTE. DESPROVIMENTO. 
I. “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial” (Súmula 
n. 7-STJ). (AgRg no Ag 997.966/RS, Rel. 
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, 
DJe 15/12/2010)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE. ANULAÇÃO DE 
REGISTRO CIVIL. COISA JULGADA. 
EXTINÇÃO DE PROCESSO ANTERIOR SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO (CPC, ART. 267, 
VI). CARÊNCIA DE AÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO (CPC, 
ART. 268). VÍCIOS ANTERIORES SANADOS. 
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CPC. AFASTAMENTO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Nas hipóteses 
de extinção do processo sem resolução 
do mérito, por carência de ação (CPC, art. 
267, VI), não há coisa julgada material, 
mas apenas coisa julgada formal - a qual, 
em regra, inviabiliza somente a discussão 
da controvérsia no mesmo processo, não 
em outro. Suprido o vício detectado na 
demanda anterior, é possível o ajuizamento 
de nova ação, observado o disposto no art. 
268 do CPC. 2. No caso dos autos, a nova 
ação ajuizada pela ora recorrida - ação de 
investigação de paternidade c/c anulação 
de registro civil - vem escoimada dos 
vícios identificados na demanda anterior, 
na medida em que estão configurados 
o interesse processual, em seu binômio 
necessidade-utilidade ou necessidade-
adequação, e a possibilidade jurídica do 
pedido. 3. É possível a cumulação, no 
âmbito de uma mesma ação, dos pedidos de 
investigação de paternidade e de anulação 
ou retificação do registro de nascimento, 
tendo em vista que a modificação do 
registro é consequência lógica da eventual 
procedência do pedido investigatório. 4. 
Não se deve perder de vista que a pretensão 
deduzida na investigação fundamenta-se 
no direito personalíssimo, indisponível e 
imprescritível de conhecimento do estado 
biológico de filiação, consubstanciado 
no princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana (CF, art. 1º, III), 
encontrando apoio na busca da verdade 
real. Destarte, máxime em ações de estado, 
não se apresenta aconselhável privilegiar 
a coisa julgada formal em detrimento do 
direito à identidade genética, consagrado 
na Constituição Federal como direito 
fundamental, relacionado à personalidade. 
5. Descabe, assim, na espécie, recusar o 
ajuizamento da nova ação (CPC, art. 268), 
quando há apenas coisa julgada formal 
decorrente da extinção do processo 
anterior e a ação posteriormente proposta 
atende aos pressupostos jurídicos e legais 
necessários ao seu processamento. 6. Os 
embargos de declaração, no caso, foram 
opostos pelo ora recorrente com o intuito de 
prequestionar a matéria inserta no art. 471 
do Estatuto Processual Civil. Tal o desiderato 
dos embargos, não há por que inquiná-los 
de protelatórios, devendo ser afastada a 
multa aplicada pela eg. Corte local em sede 
de declaratórios (Súmula 98/STJ). 7. Recurso 
especial parcialmente provido, apenas para 
afastar a multa aplicada no julgamento dos 
embargos de declaração. (REsp 1215189/
RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 
01/02/2011)

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO 
INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM ALIMENTOS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO RECEBIDA 
NO EFEITO DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA DE PENSÃO PROVISÓRIA. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO. SÚMULA N. 7-STJ. 
MULTA APLICADA AOS ACLARATÓRIOS. 
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. I. A condenação 
aos alimentos fixados em sentença de ação 
de investigação de paternidade pode ser 
executada de imediato, pois a apelação que 
contra ela se insurge é de ser recebida no 
efeito meramente devolutivo. II. O pedido 
de pensionamento formulado nessa espécie 
de demanda é meramente estimativo, não 
se configurando decisão ultra ou extra 
petita a concessão de valor maior que o 
postulado na exordial. Precedentes do 
STJ. III. “A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial” 
(Súmula 7/STJ). IV. A ausência de indicação 
da norma legal violada e de apresentação 
de paradigma jurisprudencial impede a 
admissibilidade da impugnação alusiva à 
multa procrastinatória aplicada ao réu pelo 
Tribunal de segunda instância. V. Recurso 
especial não conhecido. (REsp 595.746/SP, 
Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, 
DJe 15/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXAME 
DE DNA. RECUSA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. 
Não obstante tenha mencionado o art. 232 do 
Código Civil de 2002 e colacionado algumas 
ementas, o recorrente não desenvolveu 
argumentação que evidenciasse de que modo 
teria ocorrido a apontada ofensa ao aludido 
dispositivo, tampouco comprovou a existência 
da suposta divergência jurisprudencial, 
tornando patente a falta de fundamentação 
do recurso obstado, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 2. Concluindo as 
instâncias ordinárias pela procedência do 
pedido deduzido em sede de investigação 
de paternidade não apenas com base na 
presunção gerada pela recusa do réu em se 
submeter ao teste de DNA, assim também 
com amparo nas demais provas coligidas 
aos autos, a inversão do decidido esbarra no 
óbice contido no enunciado nº 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg 
no Ag 1228385/MG, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 01/02/2011)
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LEGITIMIDADE. PLANO. SAÚDE. IDOSO. 
REAJUSTE.

A Turma, por maioria, reconheceu, 
preliminarmente, a legitimidade da 
comissão de defesa do consumidor de 
assembleia legislativa estadual para 
ajuizar ação civil pública (ACP) em defesa 
dos interesses e direitos individuais 
homogêneos do consumidor � no caso, 
relativamente ao aumento efetuado pela 
recorrida das mensalidades de plano de 
saúde dos segurados com mais de 60 anos 
� nos termos dos arts. 81, parágrafo único, 
82, III, e 83, todos do CDC, e 21 da Lei n. 
7.347/1985. Para a Min. Relatora, o art. 82, 
III, do referido código apenas determina, 
como requisito de legitimação concorrente 
para o exercício da defesa coletiva, que 
o órgão atue em prol dos direitos dos 
consumidores, motivo pelo qual a exigência 
mencionada pelo tribunal a quo � de que o 
regimento interno da comissão recorrente 
deveria expressamente prever, à época 
da propositura da ACP, sua competência 
para demandar em juízo � constitui 
excesso de formalismo, a incidir a regra 
que dispõe: onde a lei não distingue, não 
cabe ao intérprete distinguir. No mérito, 
deu provimento ao recurso especial a 
fim de declarar ilegítimo o reajuste das 
mensalidades de plano de saúde em 
decorrência da mudança de faixa etária 
(maiores de 60 anos), independentemente 
da época em que o contrato do plano foi 
celebrado, em atenção ao preceito que 
veda a discriminação do idoso em razão da 
idade. De acordo com a Min. Relatora, o 
mencionado contrato, além de evidenciar 
a continuidade na prestação, também 
possui como característica a �catividade� 
consubstanciada no vínculo existente entre 
consumidor e fornecedor, baseado na 
manutenção do equilíbrio econômico, na 
qualidade do serviço prestado e no alcance 
da segurança e da estabilidade. Reafirmou 
que o art. 15 da Lei n. 9.656/1998 permite a 
variação das contraprestações pecuniárias 
estabelecidas nos contratos de planos de 
saúde em razão da idade do consumidor 
somente quando as faixas etárias e os 
percentuais de reajustes incidentes em 
cada uma delas estiverem previstos no 
contrato inicial, vedando tal variação, 
em seu parágrafo único, nos contratos 
daqueles com mais de 60 anos. Precedentes 
citados: REsp 809.329-RJ, DJe 11/4/2008, e 
REsp 989.380-RN, DJe 20/11/2008. REsp 
1.098.804-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 2/12/2010. 

NOVA AÇÃO. INVESTIGAÇÃO. 
PATERNIDADE. ANULAÇÃO. REGISTRO 
CIVIL.

Discute-se no REsp se a extinção de 
processo sem resolução de mérito e com 
acórdão transitado em julgado obstaria à 
autora intentar nova ação, visto que ela fora 
julgada carecedora desta nos termos do 
art. 267, VI, do CPC. Noticiam os autos que 
a recorrida ajuizou, anteriormente, ação 
para o reconhecimento da paternidade 
do ora recorrente. Mas, posteriormente, 
em razão de determinação do juiz, foram 
incluídos na demanda os genitores da 
recorrida constantes no seu registro civil 
(pai registral e a mãe), o que ensejou a 
retificação do nomen iuris da ação para 
anulação parcial de registro c/c investigação 
de paternidade. Sucede que, na sentença de 
mérito, o mesmo juiz extinguiu o processo 
sem resolução de mérito por entender 
que faltava o interesse jurídico ao pedido 
de reconhecimento de nova paternidade 
enquanto não fosse anulado o primitivo 
registro civil, além de considerar o pedido 
juridicamente impossível, uma vez que o 
ordenamento jurídico vigente não admite 
paternidade dupla. Houve apelação da 
recorrida e o TJ deu-lhe provimento; 
entretanto, em embargos infringentes, 
a sentença foi restabelecida. Agora, em 
nova ação intitulada ação de investigação 
de paternidade c/c anulação do registro 
de nascimento, aponta como causa 
de pedir o direito de personalidade de 
conhecimento de filiação, apresentando 
exame de DNA que excluíra a paternidade 
do pai registral, e busca, por meio desse 
exame, a sua real ascendência genética em 
razão de relacionamento amoroso da mãe 
com o recorrente à época. O juiz deferiu 
o processamento dessa ação, mas houve 
agravo de instrumento do recorrente, que 
foi indeferido pelo TJ, daí o REsp. Isso posto, 
para o Min. Relator, na segunda ação houve 
a tentativa de superar o equívoco produzido 
nas decisões anteriores, reformando 
o pedido e a causa de pedir próxima à 
anterior. Assevera que, quando há extinção 
do processo sem resolução do mérito por 
carência da ação (art. 267, VI, do CPC), não 
há coisa julgada material, apenas formal. 
Assim, para o Min. Relator, não há violação 
da coisa julgada formal, visto que foram 
sanados os supostos óbices identificados 
no julgamento da primeira ação, o que, 
a seu ver, autorizaria a aplicação do art. 
268 do CPC. Também esclareceu haver 
a possibilidade jurídica dos pedidos, 
considerando entendimento doutrinário 
e jurisprudencial quanto à possibilidade 
de cumular os pedidos de investigação de 

paternidade e de anulação do registro de 
nascimento (sendo o último consequência 
do primeiro). Destaca ainda que a pretensão 
da autora fundamenta-se no direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível 
de conhecimento da filiação biológica, 
consubstanciado no princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana. Diante do 
exposto, a Turma deu parcial provimento 
ao recurso no que tange à multa do art. 
538, parágrafo único, do CPC, visto terem 
sido interpostos os embargos de declaração 
com intuito de prequestionamento (Súm. n. 
98-STJ). Precedentes citados: REsp 507.626-
SP, DJ 6/12/2004; REsp 402.859-SP, DJ 
28/3/2005, e REsp 765.479-RJ, DJ 24/4/2006. 
REsp 1.215.189-RJ, Rel. Min. Raul Araújo 
Filho, julgado em 2/12/2010. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

0004653-22.2008.8.19.0079 - APELACAO 
- 1ª Ementa, DES. HENRIQUE DE ANDRADE 
FIGUEIRA,

Julgamento: 15/12/2010 - DECIMA SETIMA 
CAMARA CIVEL 

CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FARMÁCIAS. DESCONTOS 
EM MEDICAMENTOS PARA 
IDOSOS. REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Ação civil 
pública movida pelo Ministério Público a 
fim de condenar a Ré a cumprir lei estadual 
que impõe desconto obrigatório para 
idosos no preço dos remédios. O C. Órgão 
Especial desta Alta Corte proclamou a 
inconstitucionalidade da lei estadual nº 
3.542/01, decisão que vincula os julgamentos 
nos órgãos fracionários. Recurso desprovido. 

0053415-44.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - 3ª Ementa

DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - 
Julgamento: 10/12/2010 - QUARTA CAMARA 
CIVEL 

E M E N T A: Embargos de Declaração. 
Agravo de Instrumento. Vara da Infância, da 
Juventude e do Idoso. Portaria Verificatória 
de Irregularidade em Entidade de 
Atendimento. R. Julgado a quo determinando 
a transferência de pessoas com idade igual ou 
inferior a 57 anos e vedando a admissão de 
novos internos na Fundação Leão XIII, além 
de estabelecer o prazo de um ano para sanar 
as irregularidades apontadas pelo GATE 
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LEI Nº 12.344, DE  9 DE DEZEMBRO DE 
2010

Altera a redação do inciso II do art. 1.641 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), para aumentar para 70 
(setenta) anos a idade a partir da qual se 
torna obrigatório o regime da separação 
de bens no casamento. 

 O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O inciso II do caput do art. 1.641 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 1.641.  ................................................

II – da pessoa maior de 70 (setenta) anos;

....................................................... (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.  

Brasília, 9 de dezembro de 2010; 189o da 
Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 1º DE OUTUBRO DE 
2010

Publicada no Diário Oficial da União  do 
dia 21 de dezembro de 2010, a Resolução 
n.º 06 do Conselho Nacional dos Direitos 
do Idoso dispõe sobre a reserva de 3% 
das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos para atendimento 
aos idosos e dá outras providências, de 
acordo com o estabelecido no artigo 38, 

§ 3º da Lei 10.741/03. 

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 1º DE OUTUBRO DE 
2010 

Dispõe sobre reserva de 3% das unidades 
residenciais em programas habitacionais 
públicos para atendimento aos idosos e 
dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS 
DO IDOSO - CNDI, no uso de suas 
atribuições legais estabelecidas no 
Decreto nº 5.109, de 17 de junho de 2004, 

Considerando a necessidade de 
estabelecer mecanismos para o efetivo 
cumprimento de reserva de 3% das 
unidades residenciais às pessoas idosas, 
previsto no art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do 
Idoso; 
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SÚMULAS

LEGISLAÇÃO

STJ

Súmula nº 470 - DJe 06/12/2010: O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente 
do DPVAT em benefício do segurado.

Súmula nº 469 - DJe 06/12/2010 : Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.

na aludida Entidade.I - Irregularidades na 
Entidade que já são de conhecimento deste 
Relator, quando do julgamento do Agravo n.° 
19.073/08. R. Decisão de Primeira Instância 
lastreada em relatório elaborado pelo GATE, 
Órgão do Ministério Público Estadual. Peça 
não trasladada, inviabilizando a análise da 
pendenga recursal. Inteligência do Verbete 
Sumular n.° 104 deste Egrégio Tribunal.
II - Impossibilidade de apreciação nesta 
sede do relatório do GATE, não juntado 
aos autos no ato do manejo do Agravo de 
Instrumento. Argumentos trazidos pelos 
Recorrentes não autorizam a apreciação 
de documento apresentado de forma 
extemporânea. Não restaram comprovadas 

suas alegações acerca da falta de tempo 
hábil para a apresentação do GATE na 
data do oferecimento do recurso em tela.
III - Se assim não o fosse e pior, relatório 
do GATE revelou algumas irregularidades, 
consubstanciadas nos aspectos físicos e 
na contratação de pessoal, bem como a 
existência de internos não idosos, sugerindo 
as suas relocações.IV - Fácil é perceber que a 
Entidade não vem cumprindo o estabelecido 
pela Lei n.° 10.741/03, mormente os direitos 
e as garantias de que são titulares os 
idosos.V - A dignidade da pessoa humana, 
ainda mais se tratando de idosos, prevalece 
em detrimento de qualquer outra norma. 
Violação ao princípio da separação e 

independência dos poderes, da previsão 
orçamentária e o mais conexo que não 
se vislumbra. Evidente desídia do Poder 
Público em prover os recursos necessários 
à manutenção de uma Entidade de extrema 
utilidade para a Sociedade. VI - Discussão 
de matéria já decidida. Impossibilidade. 
Inconformismo dos Embargantes que 
deve ser demonstrado em sede própria. 
Inexistência de obscuridade ou contradições. 
Aclaratórios que se apresentam 
manifestamente improcedentes. Aplicação 
do caput do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, 
inciso VIII do Regimento Interno deste E. 
Sodalício. Negado Seguimento.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1641ii


13

Considerando que a pessoa idosa goza 
de prioridade na aquisição de imóvel para 
moradia própria;

 Considerando que a pessoa idosa tem 
direito a moradia digna, em padrões 
compatíveis com suas necessidades 
e com garantias de acessibilidade, 
acompanhado de seus familiares ou 
com privacidade, conforme seu desejo, 
nos termos do art. 37, da Lei nº 10.741, 
de 2003, inclusive com critérios de 
financiamento compatíveis com seus 
rendimentos de aposentadoria e pensão, 
conforme o disposto no art. 38, IV, da Lei 
nº 10.741, de 2003; 

Considerando as deliberações das I e II 
Conferências Nacionais dos Direitos da 
Pessoa Idosa no sentido da melhoria, em 
todo território nacional, do atendimento 
a população idosa independente, 
dependente e em situação de 
vulnerabilidade social; 

Considerando que o Conselho Nacional 
dos Direitos do Idoso - CNDI - tem por 
finalidade elaborar as diretrizes para a 
formulação e implementação da política 
nacional do idoso, observadas as linhas 
de ação e as diretrizes conforme dispõe 
a Lei nº 10.741, de 2003, bem como 
acompanhar e avaliar a sua execução; 

Considerando a necessária atuação em 
conjunto dos Conselhos Estaduais, do 
Distrito Federal e Municipais de Direitos 
do Idoso, da sociedade civil organizada, 
do Ministério Público e dos Poderes 
Executivos locais para o cumprimento 
do art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, de 2003, 
bem como com o objetivo de utilizar o 
Sistema Nacional Habitação de Interesse 
Social - SNHIS, conforme previsão da Lei 
nº 11.124, de 2005, e recursos do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social 
- FNHIS; 

Considerando que é obrigatória a criação 
de Plano Habitacional de Interesse Social, 
do Fundo Local de Habitação de Interesse 
Social e do Conselho Gestor do Fundo 
Local de Habitação de Interesse Social, 
de forma a efetivamente se exercer 
o controle social sobre o sistema de 
habitação de interesse social custeado 
com o Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social - FNHIS; 

Considerando a necessária parceria com 
o Ministério Público para promover junto 
com o Poder Executivo local condições 
de exercício do controle social sobre o 
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sistema de habitação de interesse social; 

Considerando as atribuições do Conselho 
Gestor do Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social - FNHIS; 

Considerando as atribuições da 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na 
análise e concessão de propostas de 
financiamentos sociais; 

Considerando as atribuições Conselho 
Gestor do FGTS com suas normas de 
concessão de subsídios dirigidos a 
financiamentos a pessoas físicas, com 
renda familiar inserida na definição de 
interesse social; 

Considerando, por fim, o princípio da 
prioridade absoluta ao idoso, conforme o 
previsto no art. 3º, da Lei nº 10.741, de 
2003; 

Resolve: 

Artigo 1º Articular junto com os 
Conselhos Estaduais, do Distrito Federal 
e Municipais de Direitos do Idoso, a 
sociedade civil organizada, o Ministério 
Público e com os Poderes Executivos nas 
esferas Estaduais, do Distrito Federal e 
Municipal para promover o cumprimento 
do art. 38 da Lei nº 10.741, de 2003, que 
trata da reserva de 3% sobre as unidades 
residenciais para atendimento aos idosos 
e, seguir os mecanismos necessários 
para inserir referida reserva no Sistema 
Nacional Habitação de Interesse Social - 
SNHIS, protagonizado pelo Ministério das 
Cidades. 

Artigo 2º Articular junto ao Poder 
Executivo Estadual, do Distrito Federal e 
Municipal a criação do Plano Habitacional 
de Interesse Social, do Fundo Local 
de Habitação de Interesse Social e do 
Conselho Gestor do Fundo Local de 
Habitação de Interesse Social, de forma 
a permitir o exercício do controle social 
sobre o sistema de habitação de interesse 
social custeado com recursos do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social 
- FNHIS, fazendo incidir nos programas 
e ações orçamentárias dos Municípios, 
Estados e Distrito Federal o percentual de 
reserva de 3% das unidades residenciais 
aos idosos, previsto no art. 38, §3º, da Lei 
nº 10.741, de 2003. 

Artigo 3º Solicitar ao Ministério Público 
que recomende ao Poder Executivo local 
para que crie condições de exercício 
do controle social sobre o sistema de 

habitação de interesse social com a criação 
de Plano Habitacional de Interesse Social, 
Fundo Local de Habitação de Interesse 
Social e Conselho Gestor do Fundo 
Local de Habitação de Interesse Social, 
e que inclua nas ações orçamentárias 
executadas com recursos do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social 
- FNHIS a reserva de 3% das unidades 
residenciais para atendimento do idoso 
nos programas habitacionais públicos, 
prevista no art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, 
de 2003. 

Artigo 4º Recomendar ao Conselho 
Gestor do Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social - FNHIS que insira em 
suas instruções, orientações e cartilhas 
de orientação ao público, disponível 
no sítio eletrônico http://www.cidades.
gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-
de-habitacao/fnhis, a obrigatoriedade 
prevista no art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, 
de 2003, para a consecução de programas 
habitacionais de interesse social. 

Artigo 5º Recomendar ao Conselho 
Gestor do Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social - FNHIS que observe 
a regra do art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, 
de 2003, quando da análise das ações 
orçamentárias a serem executadas com 
os recursos do FNHIS e, no processo de 
seleção para a consecução de programas 
habitacionais de interesse social. 

Artigo 6º Recomendar à CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL para que observe 
a reserva de 3% das unidades residenciais 
para atendimento aos idosos, prevista 
no art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, de 2003, 
ao analisar e conceder as propostas de 
financiamentos sociais. 

Artigo 7º Recomendar ao Conselho 
Gestor do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS que introduza em suas 
normas de concessão de subsídios ou 
descontos dirigidos a financiamentos 
para pessoas físicas, com renda familiar 
inserida na definição de interesse social, 
a reserva de 3% das unidades residenciais 
para atendimento aos idosos, prevista no 
art. 38, §3º, da Lei nº 10.741, de 2003. 

Artigo 8º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

JOSÉ LUIZ TELLES DE ALMEIDA 

Presidente do Conselho

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/fnhis
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/fnhis
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/fnhis

